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Motivadas por boatos que
davam conta de que o gover-
no acabaria com o Bolsa Fa-
mília, milhares de pessoas
correram a agências da Cai-
xa Econômica no fim de se-
mana dos dias 18 e 19 de
maio para sacar o benefício.
O corre-corre gerou filas e
tumultos em agências de 13
Estados. Uma semana de-
pois do episódio, a Caixa ad-
mitiu que, em 17 de maio,
véspera dos boatos, alterou
o calendário e antecipou o
pagamento do Bolsa Famí-
lia. Todos os benefícios –
um total de R$ 2 bilhões –
foram liberados de uma só
vez para parte dos 13,8 mi-
lhões de beneficiários.

● Pacote
Em 8 de maio a ministra Gleisi
Hoffmann (foto) anuncia mudan-
ças na demarcação de terras indí-
genas que esvaziam o papel da
Funai e contemplam ruralistas.

● Morte
Em 30 de maio um índio terena
morre (foto) durante confronto
entre indígenas e policiais numa
reintegração de posse de uma
fazenda em Sidrolândia (MS).

● Ocupação
Um dia após a morte do índio
Oziel Gabriel em Sidrolândia,
cerca de 500 indígenas da etnia
terena ocupam outra fazenda,
em Aquidauana (MS).

Roldão Arruda

Sidrolândia, em Mato Grosso
do Sul, é apenas um entre mui-
tos focos de tensão existentes
no País em torno da demarca-
ção de terras indígenas. Levan-
tamento concluído no início do
ano pelo Conselho Indigenista

Missionário (Cimi) aponta 212
áreas rurais cujos moradores en-
frentam esse tipo de conflito,
que opõe índios a produtores ru-
rais, madeireiros, posseiros e
outros grupos cujas atividades
estão ligadas à posse da terra.

O processo de demarcação
de uma terra indígena é demora-
do. Entre a reivindicação inicial
dos índios interessados na terra
e o documento final, de registro
no cartório no imóveis, podem
transcorrer décadas.

Segundo o Cimi, porém, os
conflitos se agudizam em duas
fases: quando a Fundação Na-

cional do Índio (Funai) reco-
nhece a petição indígena e ini-
cia o processo de identificação
do território; e quando declara,
após análises técnicas, que a ter-
ra deve mesmo ser entregue aos
índios.

No momento, na Funai estão
registradas 150 áreas em proces-
so de identificação; e outras 62
já declaradas (daí o total de
212). É nessas duas fases que os
grupos com interesses contra-
riados mais reagem, recorren-
do à Justiça ou desencadeando
ações para impedir o trabalho
da Funai. Em Mato Grosso do

Sul existem seis áreas cujo pro-
cesso de demarcação está parali-
sado porque os ruralistas boico-
tam a mobilidade dos especialis-
tas da instituição do governo.

A demora dos processos na
Justiça agrava os conflitos. Lo-
go após a morte do índio Oziel
Gabriel, anteontem, a Confede-
ração da Agricultura e Pecuária
do Brasil (CNA) emitiu nota na
qual destacou que as demarca-
ções causam insegurança jurídi-
ca na zona rural.

Demanda acumulada. Dados
do Banco de Terras Indígenas
do Cimi indicam uma grande de-
manda acumulada. Além dos
processos em andamento e que
estão por trás de conflitos co-
mo o de Sidrolândia, a Funai
tem mais 339 pedidos de demar-
cação parados na mesa de seus

técnicos e que ainda não passa-
ram sequer pela análise inicial.

Também está parado lá,
aguardando algum tipo de deci-
são, o caso de 40 reservas indíge-
nas definidas ainda no tempo
do antigo Serviço de Proteção
ao Índio – extinto em 1967, para
dar lugar à Funai. O Cimi verifi-
cou que a definição dessas reser-
vas não foi seguida de nenhum
processo legal para levar ao re-
gistro definitivo.

Já existem no Brasil 359 terri-
tórios indígenas completamen-
te definidos. Outros 45 já foram
homologados pela Presidência
da República e aguardam regis-
tro. Na soma geral, as terras en-
tregues ao índios ocupam 13%
do território e estão concentra-
das sobretudo na Amazônia.

Nos primeiros dois anos de
governo, a presidente Dilma

Rousseff homologou 10 terras,
o que dá a média de 5 por ano.
Luiz Inácio Lula da Silva, em
seu primeiro mandato, entre
2003 e 2006, homologou 16 por
ano. No governo do presidente
tucano Fernando Henrique Car-
doso a média chegou a 28.

BRASÍLIA

O PSDB solicitou formalmente
ontem à Polícia Federal o aces-
so imediato dos partidos de opo-
sição ao inquérito instaurado
para apurar a origem dos boatos
sobre o fim do Bolsa Família,
ocorridos nos dias 18 e 19 de
maio. O requerimento foi proto-
colado pelo líder do partido na
Câmara, deputado Carlos Sam-
paio (SP).

Em outra frente, os tucanos
também entrou com uma repre-
sentação na Procuradoria-Ge-
ral da República (PGR) pedindo
investigação sobre eventuais ir-
regularidades e possível impro-
bidade administrativa de autori-
dades do governo federal no epi-
sódio. Os falsos boatos provoca-
ram uma corrida às agências da
Caixa Econômica Federal em 13
Estados, sobretudo no Nordes-
te. A Caixa é a responsável por
fazer os repasses do programa.

Na representação, o tucano
argumenta que há indícios de
uso político de informações so-
bre o programa, vazamento de
dados sigilosos dos beneficiá-
rios por sistema de telemarke-
ting e divulgação de informa-
ções incorretas pela Caixa.

O presidente da Caixa, Jorge
Hereda, e o ministro da Justiça,
José Eduardo Cardozo, admiti-
ram que os recursos do Bolsa

Família foram liberados para sa-
que na sexta-feira, dia 17, véspe-
ra dos boatos. O documento ci-
ta ainda a ministra de Direitos
Humanos, Maria do Rosário,
que, em mensagem no Twitter,
atribuiu à oposição a responsa-

bilidade pela onda de boatos. Pa-
ra o líder do PSDB, os fatos são
passíveis de instauração de in-
quérito civil ou penal.

Já no requerimento encami-
nhado ao diretor-geral da Polí-
cia Federal, Leandro Daiello, a

oposição cobra o acesso de seu
advogado às informações colhi-
das pelos policiais até agora. De
acordo com o partido, a PF teria
se comprometido a liberar o
acesso dos partidos da oposição
aos autos.

‘Inconclusivo’. Ontem, Cardo-
zo disse que as investigações so-
bre o episódio continuam em
ritmo acelerado, mas que não
há nenhum fato novo no inqué-
rito. “Não chegamos até o mo-
mento a nenhuma situação que
eu possa dizer como conclusi-
va”, afirmou Cardozo.

Segundooministro,nenhuma
linhadeinvestigaçãofoidescarta-
da.A apuração do caso é conside-
rada “difícil” pela fato de que é
preciso ouvir muitas testemu-
nhasparasechegaràfonteprimá-
ria dos boatos. “Isso não é uma
investigação fácil, mas nós já te-
mos uma linha de investigação.”

PSDB pede à PF inquérito sobre o caso do Bolsa Família

Demarcações provocam conflitos
em outras 212 regiões do País

● Os índios da etnia terena invadi-
ram na madrugada de ontem
mais uma propriedade rural em
Mato Grosso do Sul. O alvo, des-
ta vez, foi a Fazenda Esperança,
no município de Aquidauana, na
região do Pantanal. Líderes do
grupo, com quase 500 pessoas,
disseram que a área lhes perten-
ce e que vão ficar ali. Segundo
eles, a fazenda estaria localizada
sobre a sede da primeira aldeia
dos terenas no município.

Os índios vivem hoje numa
área de 6 mil hectares, que dese-
jam ampliar para 33 mil hecta-
res. O imóvel invadido pertence à
família Alves Corrêa, que teria
recebido prazo de 24 horas para
deixar o local. Ontem, o presiden-
te da Federação de Agricultura
de Mato Grosso do Sul, Eduardo
Rielder, disse que vai pedir a in-
tervenção do Exército e Força
Nacional para conter a violência
no Estado. / J.N.O.

Morte de índio alerta União sobre conflitos
Presidente convoca reunião de emergência em Brasília e Funai lamenta ação policial; autópsia em corpo do terena será feita em Brasília
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Terenas invadem
outra fazenda na
região do Pantanal

Boato causou
tumultos

Governo quer
mudança nas
demarcações

Daiene Cardoso / BRASÍLIA
João Naves de Oliveira
ESPECIAL PARA O ESTADO
SIDROLÂNDIA (MS)

Preocupada com a repercus-
são do assassinato de uma li-
derança indígena em Mato
Grosso do Sul na quinta-fei-
ra, a presidente Dilma Rous-
seff convocou ontem reunião
de emergência no Palácio da
Alvorada para analisar a situa-
ção. Orientada pelo Planalto,
a Funai divulgou nota à noite
em que diz “lamentar a falta
de diálogo” e a reintegração
de posse das fazendas Camba-
rá e Buriti, na zona rural do
município de Sidrolândia.

O corpo do índio terena Oziel
Gabriel, 35 anos, será levado a
Brasília, onde será feita a autóp-
sia. A decisão de transportar o
corpo foi tomada por líderes da
Aldeia do Meio, onde a vítima
residia com a mulher e dois fi-
lhos, e por dirigentes da Funai.
Os indígenas querem identifi-
car o calibre do projétil que ma-
tou Oziel para concluir se ele foi
baleado por índios ou pela força
policial que fez o despejo.

Em protesto, os terenas volta-
ram a invadir as fazendas de Si-
drolândia ontem. Pelo menos
100 índios entraram nos imó-
veis no final da manhã. No local
haviaoutros 200 índios que con-
seguiram driblar as forças poli-
ciais que realizaram a ação de
despejo na quinta-feira.

Em Brasília, participaram da
reunião com a presidente Dil-
ma os ministros José Eduardo
Cardozo (Justiça), Gleisi Hoff-
mann (Casa Civil), Gilberto
Carvalho (Secretaria-Geral da
Presidência) e o advogado-ge-
ral da União, Luís Adams.

A Funai criticou o cumpri-

mento da ordem de reintegra-
ção de posse na fazenda, pro-
priedade do ex-deputado Ricar-
do Bacha (PSDB), antes do jul-
gamento de recurso que a insti-
tuição havia impetrado e que es-
tá em andamento no Tribunal
Regional Federal da 3.ª Região.

“A Funai considera lamentá-
vel o fato de ter sido determina-
do o cumprimento da ordem de
reintegração antes do julgamen-
to desse recurso, sem que pu-
desse informar e dialogar pre-
viamente com os indígenas,

bemcomo acompanhar as medi-
das voltadas à efetivação da de-
cisão”, diz a nota.

A instituição federal que res-
ponde pela questão indígena,
no entanto, não se manifestou
no dia da morte do índio. On-
tem, afirmou que está acompa-
nhando o caso e atua para defen-
der os indígenas.

Estudos de identificação pa-
ra definição dos limites da terra
indígena Buriti começaram em
1993, informou a Funai.

“A Funai considera que o dis-

tensionamento de situações de
conflito demanda diálogos – in-
clusive sobre a possibilidade de
pagamentos referentes aos valo-
res das terras –, sem prejuízo do
direito territorial dos povos in-
dígenas”, finaliza a nota.

O juiz auxiliar da presidência
do Conselho Nacional de Justi-
ça (CNJ) e coordenador do Fó-
rum de Assuntos Fundiários,
Rodrigo Rigamonte, será envia-
do hoje a Campo Grande para
acompanhar de perto o conflito
entre indígenas e fazendeiros.

Laudo médico. O corpo de
Oziel foi examinado ontem pe-
lo médico legista Walney Perei-
ra. No laudo, ele atesta que o
tiro disparado entrou abaixo do
tórax, acertou o fígado e saiu pe-
las costas do terena, causando
“choque hipovolêmico”. A hipó-
tese mais viável é a de que ele
tenha sido atingido por uma ba-
la de grosso calibre.

O major Marcos Paulo Gime-
nez, que comandou a Polícia Mi-
litar na operação de despejo,
afirmou ontem que 75 policiais

portavam arma com projéteis
letais. A informação contradiz
o governador André Puccinelli
(PMDB), que no dia da tragédia
afirmou que a PM usou só balas
de borracha. Ontem Puccinelli
não foi localizado pelo Estado.

O comandante da Polícia Mili-
tar, coronel Alberto David dos
Santos, informou que foi aber-
to inquérito para apurar se o dis-
paro partiu de militares ou não.
A Polícia Federal informou on-
tem que índios também usaram
arma de fogo no dia do conflito.

Levantamento indica que
tensão aumenta com a
presença de técnicos da
Funai e é agravada pela
lentidão da Justiça

Oposição. Tucano Carlos Sampaio quer acesso a inquérito

Nova invasão. Um dia após a reintegração de posse que resultou em morte, índios terena voltam a ocupar a Fazenda Buriti
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Líder tucano diz que há
indícios de uso político
de informações sobre o
programa e vazamento
de sigilo dos beneficiários

● Focos de conflitos

212
É o número de áreas onde o
andamento das demarcações
opõe índios a produtores rurais,
madeireiros e posseiros

339
pedidos de demarcação estão
parados na Funai, à espera das
análises iniciais


